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PODER

Brasil vulnerável a 

interferências dos EUA
Gestão Trump oficializa a classificação de PCC e CV como terroristas. Governo brasileiro considera difícil reverter a medida 
e avalia que decisão permitirá a autoridades americanas tomarem uma série de ações contra o país, até operação militar 

O 
governo federal trata com 
cautela a decisão dos Esta-
dos Unidos, oficializada on-
tem, de classificar as facções 

criminosas Primeiro Comando da 
Capital (PCC) e Comando Vermelho 
(CV) como organizações terroristas. 
Embora não tenha reagido publica-
mente à medida, o Palácio do Planal-
to avalia que o tema deverá influen-
ciar a relação bilateral entre os dois 
países no longo prazo.

Nos bastidores, a análise é de 
que uma eventual revisão da medi-
da pelos Estados Unidos seria difí-
cil. A principal preocupação do go-
verno é de que a decisão seja usada 
futuramente como justificativa para 
a adoção de novas sanções econô-
micas contra o Brasil ou para o au-
mento da pressão política por parte 
de Washington.

A decisão, publicada no Diário 
Oficial americano, foi assinada pelo 
secretário de Estado dos EUA, Marco 
Rubio. Ele havia anunciado a classi-
ficação no dia 28 de maio.

A medida foi divulgada à revelia 
do governo Luiz Inácio Lula da Sil-
va, e após pedido expresso e apoio 
político do pré-candidato de opo-
sição ao Palácio do Planalto e sena-
dor Flávio Bolsonaro (PL-RJ). O go-
verno brasileiro entende que a de-
signação permitiria, no limite, que 
os EUA promovessem uma opera-
ção militar em território nacional.

Apesar de a designação ter sido 
anunciada após o encontro entre Flá-
vio e o presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump, os EUA já estuda-
vam, havia meses, o enquadramento 
dos dois grupos e mantinham diálogo 
com o governo brasileiro sobre a in-
tenção de efetivar esse plano.

Na decisão publicada no Diário 
Oficial, Rubio escreve que PCC e CV 
“são estrangeiros que cometeram 
ou tentaram cometer, representam 
um risco significativo de cometer, 
ou participaram de treinamento pa-
ra cometer atos de terrorismo que 
ameaçam a segurança de cidadãos 
norte-americanos ou a segurança 
nacional, a política externa ou a eco-
nomia dos Estados Unidos”.

O secretário autoriza, sem aviso 
prévio, o bloqueio de bens e de fun-
dos pertencentes a essas organiza-
ções nos EUA. O documento afirma 
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que a designação foi adotada em con-
cordância com a Procuradoria-Geral 
e o Secretaria do Tesouro dos EUA.

Diante do cenário, o governo busca 
formas de reduzir os desgastes na rela-
ção com os EUA. Um dos movimen-
tos será a participação de Lula na reu-
nião da cúpula do G7, entre os dias 15 
e 17 deste mês, na França. A viagem ao 
evento que reúne as sete maiores eco-
nomias do planeta ganhou relevância 

não só pela designação em relação ao 
PCC e ao CV como pela ameaça de ta-
rifa de 25% sobre produtos brasileiros, 
anunciada nesta semana. Durante re-
união ministerial, na quarta-feira, Lu-
la afirmou que pretende defender, no 
G7, o multilateralismo e o fortalecimen-
to das instituições democráticas. Existe 
a possibilidade de um encontro entre 
Lula e Trump, durante a programação 
na França. No entanto, o assunto não é 

comentado oficialmente nem pelo Pa-
lácio do Planalto nem pelo Ministério 
das Relações Exteriores.

O diretor-geral da Polícia Fede-
ral, Andrei Rodrigues, classificou co-
mo “equívoco” a medida tomada por 
Washington. “As organizações terro-
ristas têm motivos ideológicos, re-
ligiosos, diferentes daquele do cri-
me organizado, que, em que pese 
aterrorizar as pessoas, busca o lucro”, 

argumentou Rodrigues, em entrevis-
ta à TV Globo. Ele disse que ainda não 
é possível avaliar se a decisão norte-
-americana impactará a cooperação 
entre os dois países. “Não tivemos ne-
nhuma alteração, nenhuma interlo-
cução que tenha sinalizado mudan-
ça imediata nessa cooperação. Preci-
samos aguardar para saber qual será 
a política dos Estados Unidos e se é 
caso de haver alterações”, destacou.

Para o cientista político da Univer-
sidade Federal de Alfenas Sérgio Pra-
ça, os efeitos mais imediatos da deci-
são devem ser sentidos pelo setor fi-
nanceiro e pelas empresas que ope-
ram no país. Segundo ele, bancos e 
companhias brasileiras precisarão re-
forçar mecanismos de controle sobre 
a origem dos recursos financeiros e 
sobre as transações realizadas. O im-
pacto pode ser mais significativo para 
fintechs e instituições sujeitas a regras 
rigorosas de conformidade.

Praça avalia, porém, que é extre-
mamente improvável que a classifi-
cação das facções seja utilizada co-
mo justificativa para uma interven-
ção militar dos Estados Unidos no 
Brasil. “O governo americano tem 
plena noção de que o Brasil é um 
país muito diferente desses outros”, 
afirmou, ao comparar a situação bra-
sileira com a de países frequente-
mente citados por autoridades ame-
ricanas, como Venezuela e Cuba.

Ele também observa que a deci-
são pode produzir reflexos no cená-
rio eleitoral brasileiro, especialmente 
por reforçar o debate sobre seguran-
ça pública, tema que tende a favore-
cer adversários do governo.

Já o professor de ciência política 
da Universidade Federal Fluminense 
(UFF) Marcus Ianoni questiona o en-
quadramento do PCC e do Comando 
Vermelho como organizações terro-
ristas. Segundo ele, as facções pos-
suem objetivos essencialmente eco-
nômicos e não políticos ou religiosos, 
características tradicionalmente as-
sociadas a grupos terroristas.

Para Ianoni, a designação pode 
abrir espaço para reivindicações de 
maior atuação dos Estados Unidos 
em assuntos internos brasileiros, algo 
que contraria o princípio da sobera-
nia nacional. O pesquisador defende 
que a diplomacia brasileira atue para 
contestar a medida, e sustenta que o 
enfrentamento ao crime organizado 
deve ocorrer por meio das instituições 
brasileiras e das políticas de segurança 
pública em discussão no país.

Na análise do professor, caso a 
classificação seja consolidada inter-
nacionalmente, órgãos de inteligên-
cia e defesa dos Estados Unidos po-
deriam passar a tratar as facções bra-
sileiras como tema relacionado à se-
gurança nacional norte-americana, 
ampliando o potencial de tensões 
diplomáticas entre os dois países. 
(Com Agência Estado)

O objetivo da designação de 
PCC e CV pelos EUA é facilitar o 
congelamento de ativos do narco-
tráfico, a investigação e o moni-
toramento de membros das fac-
ções, a troca de informações de in-
teligência, a aplicação de sanções 

financeiras, o banimento de vistos 
e a criminalização do apoio mate-
rial, com armas, dinheiro ou treina-
mento, entre outros.

Embora a lei americana não au-
torize ataques militares a partir de 
tal designação, é comum que or-
ganizações tachadas de terroristas 
sejam alvo militares dos EUA fora 
de seu território. A gestão Donald 
Trump vem sendo questionada por 
não pedir aval do Congresso ou do 
Conselho de Segurança das Nações 
Unidas para ataques militares. Algo 

similar ocorreu na Venezuela.
Antes da operação militar em 

Caracas para capturar Nicolás Ma-
duro, os EUA designaram como ter-
roristas as facções venezuelanas Tren 
de Aragua e Cartel de Los Soles. O 
Departamento de Justiça dos EUA 
acusou formalmente Maduro de li-
derar Los Soles, mas depois recuou.

O argumento do combate ao 
narcotráfico foi usado pelo gover-
no Trump para posicionar embar-
cações e aeronaves no Mar do Ca-
ribe. Eles bombardearam barcos de 

pequeno porte acusados de trans-
portar drogas, sem que tenham de-
monstrado a atividade ilegal ou vio-
lenta deles, e posteriormente servi-
ram de base para o ataque que der-
rubou Maduro.

Interlocutores da diplomacia ci-
tam também o risco de que o siste-
ma financeiro brasileiro seja alvo 
de sanções americanas, por causa 
do fluxo de dinheiro do crime orga-
nizado, mesmo que bancos não te-
nham conhecimento da origem ilí-
cita dos recursos.

Saiba mais

Alvos 

militares

A Operação Compliance Zero estu-
da pedir a inclusão de Daniel Vorcaro 
na difusão prateada da Interpol para 
identificar e até mesmo bloquear re-
messas de ativos do ex-dono do Banco 
Master para fora do país. A informa-
ção foi revelada pelo jornal O Globo. 

Vorcaro é o alvo principal da Ope-
ração Compliance Zero, que investiga 
fraudes bilionárias do Banco Master. A 
difusão prateada foi implantada no or-
ganograma da Interpol — polícia que 
mantém ligações com forças de segu-
rança em todo o mundo — com o fim 
específico de alcançar dinheiro ilícito.

A estratégia da PF — desde que 
a Procuradoria-Geral da República 
(PGR) concorde com a medida e que 
haja anuência do Supremo Tribunal 
Federal (STF), além do endosso das 
autoridades americanas — é seguir o 
caminho de valores que Vorcaro en-
viou aos Estados Unidos e que tam-
bém podem ter sido usados para fi-
nanciamento do filme Dark Horse, 

sobre a trajetória do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL).

Vorcaro teria remetido para um 
fundo dos Estados Unidos cerca de 
R$ 60 milhões para essa finalidade. 
O fundo é controlado por um ad-
vogado que mantém ligações com 
Eduardo Bolsonaro, que mora em 
território americano.

Vorcaro negocia há cerca de três 
meses os termos de uma delação pre-
miada na Operação Compliance Ze-
ro. A primeira tentativa acabou frus-
trada. As informações são de que ele 
continua resistindo a endurecer sua 
proposta. A advogados de seu rela-
cionamento, o ex-banqueiro tem dito 
que fez repasses a políticos por ‘ami-
zade’, sem exigir contrapartidas.

Nas remessas aos EUA para ban-
car Dark Horse, o ex-dono do Master 
teve como intermediário o senador 
Flávio Bolsonaro (PL-RJ), pré-can-
didato à Presidência da República.

O diretor-geral da Polícia Federal, 

Vorcaro pode ir para 
lista da Interpol

PF estuda pedir a inclusão de Vorcaro na “difusão prateada” da Interpol para rastrear dinheiro no exterior
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delegado Andrei Rodrigues, avalia ser 
importante instaurar um inquérito 
exclusivo para identificar se o dinhei-
ro enviado por Vorcaro aos Estados 
Unidos, de fato, foi usado também 
para custear o filme sobre Bolsonaro.

A inclusão de Vorcaro na difusão 
prateada da Interpol depende, ainda, 
de uma manifestação da Procurado-
ria-Geral da República e de decisão 
do STF sobre qual ministro ficará res-
ponsável por essa medida.

O caso pode ficar com André 
Mendonça, que é o relator da Com-
pliance Zero, ou com Alexandre de 
Moraes, relator das investigações que 
envolvem o deputado cassado Eduar-
do Bolsonaro, filho do ex-presidente.

O presidente do STF, Edson 
Fachin, negou pedido de 
suspeição apresentado por 
senadores contra o ministro 
Nunes Marques, relator do 
mandado de segurança que 
trata da CPI do Master. Nunes 
Marques foi escolhido, por 
sorteio, para julgar o mandado. 
Parlamentares alegaram 
que ele é amigo do senador 
Ciro Nogueira (PP), um dos 
investigados. Fachin destacou  
a iniciativa como “incabível”  
por ter sido apresentada  
fora do prazo regimental.  
O Regimento Interno do STF 
estabelece prazo de cinco dias 
após a distribuição do processo 
para indicar suspeição do 
relator, mas o pedido foi 
apresentado mais de um mês 
depois. A abertura da CPI do 
Master é uma demanda de 
parlamentares, ignorada  
por Davi Alcolumbre  
(União Brasil-AP), presidente 
do Senado e quem decide se  
lê ou não requerimento que 
pede a instalação.
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